
Presidente da CPL 

Praça Elisló Agular, 1~1 1 Centro 1 Ceo.: 62184-000 1 Telefone: 88) 36 46 1 414 



DE 

PREFEITURA DE 

 

5 E P4 P R E J iJ  1.4 T O 

A Secretaria de lnfraestrutura e Desenvolvimento 

informações em Recurso Administrativo 

Tomada de Preços n° Oi 51201 8/SMI-TP 
Assunto: Recurso Administrativo 
Impetrante: JUAÇABA CONSTRUÇÕES LOCAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI 

A Comissão de Licitação informa a Secretaria referida acerca do recurso 
administrativo manifestado pela impetrante que fora inabilitada na licitação em surpra por, 13. .Juaçaba 
Construções Locação e Serviços EIRELI inscrita no CNPJ 10.898.92410001-00, apresentou Certidão 
de Acervo técnico-CAT sem registro de atestado exigido no item 4.2A.2 do edital. 

Preliminarmente aduzimos que a empresa recorrente alega que apresentara 
documentaçao suficiente para atendimento ao edital, pois cita que apresentara atestado de capacidade 
técnica do município de Irauçuba vinculado a certidão de acervo técnico, que poderia inclusive ser 
consultada pela Comissão de Licitação. 

Em vistas so algado pela recorrente, reanalisou-se os documentos de habiltiaçao da 
recorrente visualizando que se apresentou Certidão de Acervo Técnico, sem vinculação e qualquer 
atestado, e ainda apresentara realmente atestado de capacidade técnica do município de lrauçuba 
vinculado a uma CAT que não se identifica numeração de vinculação a qualquer Certidão de Acervo 

 a qualquer Técnico, e ainda na mencionada CAT rL1° não 	
Tft 	±?? 

nentos citados. 
vinculação a qualquer,  
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;t;i;;aã;;piia; ;;; esempende 	da pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação e no caso das licitações pertinentes a 
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, e na estrita 
comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, previsto no mandamento legal citado 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
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- com provação  de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados 
e disponiveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação 
de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 

§ IQ A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no 
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências 
a' (Redação dada pela Lei n° M3, de 1994) 

- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de 
nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior, relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas 
as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei n° 

d!994 

Em análise, mesmo que superficial a qualificação técnica ofertada pela empresa 
recorrente, encontramos falhas e omissões que por si só já gerariam sua inabilitação e exclusão do 
certame, bastando para tanto verifica mos os quesitos já elencados. 

Notemos que a qualificação técnica apresentada não a regularidade e correta 
comrpovação dos serviços prestados, de modo que se obtenha uma prestação de serviços coesa e que 
atenda as necessidades de interesse público, sendo mister salientar que as Certidões de Acervo técnico 
apresentadas não correspondem aos atestados ou nao tem atestados 

O TCU manifestando-se sobre o tema é enfático: 

Aperfeiçoe as exigências para qualificação técnica, demandando para fase de 
habilitaçao os requisitos que sejam essenciais para a correta realização dos serviços 
a serem prestados. 
Acórdão 222012008 Plenário 

É necessária a exigência pela Administração de atestado que demonstre haver o 
licitante executado objeto com características similares ao da licitação. 
Acórdao 607/2008 Plenário (Sumário) 

É entendimento inclusíve do TCU que o atestado retrate a prestação de serviços 
anterior aos serviços a serem licitados 
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Não caracteriza cerceamento de competitividade a exigência de atestado de 
realização anterior dos serviços a serem licitados, quando as especificidades do 
objeto a justificam tal exigência 
Acórdão 217212008 Plenário (Sumário) 

Este é o comando legal, esta ,é a interpretação da melhor doutrina administrativista 
pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência inclusive administrativa, caso do Tribunal 
de Contas da União, como se apontou, que deve ser observada por imperativos indeclináveis para o 
administrador público e que são , exatamente seu dever de preservar o interesse público e isto, porque, 
como afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"À Administra 90o não, convém atirar-se em negócios aleatórios. Não pode envolver-se 
em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo cumprimento dos encargos que 
poderão incidir sobre a parte vencedora. O interesse público, a continuidade do serviço, 
não se compadecem com álea que deriva de avença travada com que pudesse 
comprometer por insuflciênoia econômica ou técnica, a satisfação dos superiores 
interesses curados pelo Poder Público." 

Resulta, pois, evidente a intenção do legislador constituinte ao autorizar a fixação de 
critérios que limitem, e até mesmoImpeçam ;  a participação em certames bem como a consequente 
contratação de empresas que não d4teriham condições técnicas e operacionais de executar o objeto da 
licitação. 

A idéia é, portanto, Øe salvaguardar os indisponíveis interesses públicos, evitando 
contratações irresponsáveis, fundadas na aceitação de atestados ditos por alguns como 'genéricos' (que 
atestam apenas que a interesada executou objeto da licitaçao para áreas diversas do conhecimento na 
Adrninistraçãó Pública, sem especificar as características as quantidades e os prazos do referido objeto); 
ou, ainda pior, na posterior flexibilizaço das regras editalicias pela Administraçao Pública. 

Em análise ao caso e mister salientar-se que a fase de habilitação faz-se necessária 
para evitar prejuízos à administração por uma licitação ou contratação ruinosa: 

"Habilitação é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito por 
comissão ou autoridade competente para o procedimento licitatório, E ato 
prévio do julgamento das propostas. Embora haja interesse da administração no 
Q9flipMecmento do maior numero de licitantes, o exame das propostas 
restrinqe-se àque as que realmente possam ser aceitas, em razão da pessoa do 
gggQflf)njQ. Isto porque a Administração só pode contratar com quem tenha 

e cumprir os encargos e 
1
responsabilidades do cor 

em oportunidades dversas e por sistemas diferer 
liciação." Hely Lopes Meireiles referindo-se ao Decr 
Cretella Júnior. Das licitações Públicas, editora Forer 
1997, pág. 251. 

ara o ajuste, conaicoes 
financeira para assumir 
Essa habilitação é feito 
ara cada modalidade de 

200/67, citado por José 
)3  Edição, Rio de Janeiro, 
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ão fora .à toa que o legislador referiu-se a atestado de responsabilidade técnica por 
u serviço de características semelhantes, ao objeto da licitação. 

Marçal Justan Alho (2010,p. 436) alerta: 

O desempenho profissional e permanente da atividade empresarial conduz ao 
desenvolvimento de atributos próprios da empresa. Um deles seria sua capacidade de 
executar satisfatoriamente encargos complexos e difíceis. Utiliza-se a expressão 
"capacitaçao técnica operaciona" para indicar essa modalidade de experiência. 
!elaciona&, com a ide ia de eprçsa. Não se trata de haver executado 
individualmente uma certa atividade, produzida pela atuação pessoal de um único 
sujeito. Indica-se a execução de um objeto que pressupôs a conjugação de diferentes 
fatores econômicos e uma pluralidade (maior ou menor) de pessoas físicas (e, 
mesmo, jurídicas). O objeto executado revestia-se de complexidade de ordem a 
impedir que sua execuçao se fizesse através da atuação de um sujeito isolado, 
Portanto, não se tratou de experiência pessoal, individual, profissional. Exigiu-se do 
sujeito a habilidade de agrupar pessoas, bens e recursos, imprimindo a esse conjunto 
a organização necessária ao desempenho satisfatório. Assim, a experiência seria das 
pessoas físicas - mas não dessas pessoas Ândividualffiente. Esse conjunto de 
pessoas físicas enfrentou desafios e problemas e os resolveu através da conjugação 
de seus esforços comuns. Cada uma das pessoas físicas, isoladamente, contribuiu 
com urna parcela para o êxito conjunto. Portanto, a perspectiva de enfrentar,  
problemas no futuro i e continuar a superá-los pressupõe a manutenção dessa 
organizaçao", 

ssé Torres Pereira Júnior em sua obra COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E 
DA ADMNISTRAÇÁO PÚBLICA, editora renovar, 5a  edição, pág. 358, assevera: 

D atestado de capac!taçao técnico-profíss1ional cingir-se-á a certificar que o habi/itante 
ossui, em seu quadro permanente de pessoa! (Jogo)  descabe contratação em caráter 
ven tua! ou temporário), na data da licitação, que é da entrega dos envelopes pelos 
oitantes (não valerá contratação posterior), profissional de nível superior em cujo nome 
aja sido emitido atestado de responsabilidade técnica (necessariamente registrado na 
rgão de controle do  exercício profissional) por execução de obra ou serviço de 
ara cterístícas semell4ntes às do objeto da licitação; a semelhança não se estenderá a 
)dos os pormenores a obra ou do serviço, mas, tão só às parcelas significativas para 
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desempenhadas com pontualidade e qualidade. E nesse documento que o 
contratante deve certificar detalhadamente que o contratado forneceu 
determinado bem, executou determinada obra ou prestou determinado serviço 
satisfEttorbmer.t. (grifamos). 

A mais que em matéria de qualificação técnica cabe a jurisprudência do Tribunal de 
Contada União, por meio da Decisão n°682/96. que diz: 

"Á qualificação tÉcnca é um conjunto de requisitos pwfissionais que o licitante 
deverá reunir para a concretização plena do objeto da licitação [...]" 

E ainda dispõe o Egrégio Pretório de Contas Federal: 

"Habilitação. Qualificação técnica. Capacitação técnico-profissional capacitação 
técnico-operacional, Concorrência. A estabilidade do futuro contrato pode ser garantida 
com e exigência de i atestados de capacitação técnico-profissional aliada ao 
estabelecimento de requísitos destinados a comprovar a capacitação técnico-
operacional nos termos do inciso II do art. 30 da Lei n° 8.666193. (TC-009.987/94-0, 
publicado rio Boletim de Licitaçôes e Contratos, NDJ 1995. vol. 11, p. 564). 

Partindo desse prisma concluir-se-á que a exigência supra se faz legal de modo que 
sua renuncia seria incorrer no risco cio contratar-se com empresa que não tenha a capacidade técnica de 
tocar a obra caso vencedora da lici1aço. 

Essa, i nclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"Adminisra*o.Lic'tação.lnterpretaçâc do art. 30, II e,§1 01  da Lei 8.666193. 

1. Não se comete Violação ao art. 30. II. da Lei. 666193, quando. ,  em procedimento 
licita frylo, exige-se a comprovação, em nome da empresa proponente, de atestados 
técnicos emitidos por operadoras de telefonia no Brasil de execução, em qualquer 
tempo, de serviço de imlantação de cabos telefônicos classe "L"e "C" em período 
consecut'vo da w'r'te e quatro meses, no volume mínimo de 60.000 l4xH devidamente 
certificados pela enhdadc profissional competente. 

2.'0  exame k disposto no art. 37, XX! da Constituição Federal, e sua parW final, 
referente a 'exigóncin de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garerdirz do cumprimento das obrigações', revela que o propósito aí objetivado é 
o9aiwr jtis npcdunidades de contratação com o Poder Público, não 'a todo e 
qualquer izbressdo, indisc:irnir.adamente, mas sim, apenas a quem possa 
evidencLr que ef&tvanent9 dispõe de condições para executar aquilo a que se 
propõe (Milson Oalla,i).  
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A mais que não é novidade alguma que a administração pública se depara com 
freqüência com aventureiros que, acabam ganhando licitações vultuosas e não honram os compromissos, 
expondo a Administraço a frustrações por contratar, com empresas incapazes de tocar o contrato, 
quando não se detecta isso na fase de licitação ainda, constatando-se pura má fé de licitantes 
descompromissados corri a legislação vigente. 

Notadamente que a lei de licitações "não proibe o estabelecimento de requisitos de 
qualificação técnica, mas, sim,, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério da 
autoridade licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concreto, nos 
termos da legislação vigente. 

Novamente invocando a Corte Superior de Justiça, citamos o seguinte julgado que 
corrobora o alegado: 

"AdiiisL'Mivo. Procedimento Licitetário. Atestado Técnico, Comprovação. 
Autoria. Empresa. Leqafldade. 
Quvc!o, em procedimento licitatório, exige-se comprovação, em nome da 
empresa, não está sendo violado o cii. 30, §1 01  II, caput, da LeI no 8.66193. Éde 
vital ' hLC riorrto da coisa çubhca a permanente perseguição ao binômio 
gyaidad93eficiênci, objetivando não só a garantir a segurança jurídica do 
contrato. mas também a consideração de certos fatores que integram a finalidade 
das IL.iaç es, _máxime ems tratando daquelas de grande complexidade e de 
vulto .Sf&dF2lkQ  tamanho que imponha ao administrador a elaboração de 

em atenção à vedra de toque do ato administrativo -a lei - 
nescrndíp,ppsWvcs caie busquem resguardara Administração de aventureiros 
ou  de Héltantes de ;bom etência  estrutura.!L administrativa e organizacional 
duvd,sa. 
Recurso prov 'do fResp. n° 443 50-SP, rei., Ministro Francisco Falcão,- 1a 

ug52nL?'e, P.! de 2L3C0»' (sem grifo no original). 

s'o posto, em sede de descumprimento de exigência comprovadarnente lega, decidiu 
o STJ: 

................................................F.mnte habLitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz as 
exigências sthacdas na legislação de regência e ditadas no edital." 
For: S'J 1 1 irr' 'a. RESP & 179324/Se. Registro n° 199800464735.DJ 24 Jun.. 
2002. p. 00i38. Rcvsta Fórum Administrativo,-  Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

É claro e inequívoco o que se prega aqui. a lei não comporta palavras inúteis, porém 
não é mister que se interpret? a euisI'cáo da forma que dela se quer tirar proveito, há que se coadunar 
com a realidade e a iógfr:a de senfdo qué está impilcita nesta, ou seja, se a lei não exige, quem a aplica 
não pode alargar seu uo cc açâo. pois estaria legislaido e essa não é ratio legis, 

Isto poste ia há 'ue se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é dado ao 
intérprete alargar a especrc' do uexte ,íqgal, sob pena de criar hipótese não prevista" (Ivan Rigolin. 

- 	 ---. 	 - 
,---- 	 -. 
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41.6- Será inabilitado o liditante que não atender às exigências deste edital referentes 
à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu 
conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da 
documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item "414" 
acima, 

Isto posto, se esta previsto em editalm deverá ser cumprido, não se pode interpretar o 
edital de forma diversa ao sentido das normas nele contido. 

Observemos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não poderia 
deixar de ser, estão todos previstos no edital de regência, bem como, estão em conformidade com a 
doutrina e jurisprudência pátrias, premente sua legalidade. 

O descump'imerito supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licilante, 
como ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser ,o edital, a Comissão de Licitação julgar o 
procedimento licitatório, urna vez esse exigindo, é forçoso quando há descumprimento imputar-se ao 
irifringidor das normas editalíc'ias o ônus da iriabilitaçao, essa é a ratio legis. 

A mais que não pode a Administração celebrar contrato com um licitante que sequer 
comprova sua capacidade ainda na liitação, não é de bom alvitre que a Administração se lance em 
negócios duvidosos, mormente no caso em tela, descumpríndo a legislação quando as exigências 

pública e em prol do interesse público devera 
as quantias, exigir e certificar-se que .o futuro 

An 
	

desidia dessa Administração deixar de exigir 
o envolvido, sob pena de, não raro, restar 
ao interesse público, do qual não se pode 

Deriosa a inabiltdçIao da irnpetr e, como fora decretada pela comissão de 
)ontado, não pode prosseguir 

	
certame empresa que descumpre o edital 

ência a legislaão; sob pena 	restarem prejudicados os licitantes que se 
wmularem suas propostas e junt2 ia documentação. 

Igamento objetivo, ou seja, principalmente 
alar em atitude diversa o julgamento deverá 

em seu art. 30, caput, tratou de conceituar 
;tabelecendo os princípios da vinculaçao ao 

o ijwwv.cariieceg vb 
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legalidade, 
probidade 
julgamento 

Assim, a Iii 

o 

tu .objetivo e igualdade como estritamente relevantes no julgamento 

w' ti 

t .-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
3E ijna: a proposta mais vantajosa para a Administra çao e será 

em estrita conformidade com os princípios básicos da 
'assoclidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
in:sr,'tivE, ca vincwação ao instrumento convocatório, do 

etivo<  .9 Idos que lhes são correlatos.'" 

ewnciados alhures, não poderá a comissão de licitação considerar 
Delas razões já apontadas nesta peça mormente em vista do 
"nt vir' nn tn •nn nn noc'rv nrnrndcr dac,r, mnrr6 n ndnrinin ria 

Licitaçdes Vigente, ipsis verbis: 

"A t. 41. A Admin s ração não pode descumprir as normas e condições do 
edita, au qual se acha estritamente vinculada.'.' 

Ao comentar o art. 41 acima transcrito, o Prof. Marçal Justen Filho, em sua obra 
"Comentários à Lei de LJcitaçôes e Contratos Administrativos", ensina: 

"O descump •mento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive 
através dos instrumentos de controle interno da Administração Pública". (pág. 
384. 

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirefles, em sua obra "Licitação e Contrato 
Administrativo", 

"Nada se pode exigir oi dec!d' além ou aquém do edital, porque é a lei interna 
da concorrência e da tomada de preços" (pág 88). 

É entendimento correnti na doutrina, como na jurisprudência, que o Edital, no 
procedimento licitatório, constitui lei entre a partes e é instrumento de validade dos atos praticados no 
curso da licitação. 

Na escolha do vencedor da licitação deve-se verificar se todos os requisitos expostos 
no edital de convocação foram atendidos, sendo por óbvio que a melhor proposta para a Administração 

Na percepção d 

ao edital de Convocaçao, senão não haveria motivos para 
lamental na licitação. 

es Gasparini, "submete tanto a Administração Pública 
os proponentes, à rigorosa observância dos termos e 

nas linhas a seguir 
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"(..) estabelecidas as regras de certa licita,ção, tornam-se elas inalteráveis durante 
todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual para atender esta ou 
aquela situação 

Ao descumprir normas editalícías, a Administração frustra a própria razão de ser da 
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, da 
moralidade e da isonomia 

Nesta seari vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: 'O princípio da vinculaçao ao instrumento convocatório se traduz na 
regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus termos serem 
observados até o flnal do certame, vez que se vinculam as partes." 
Fonte. STIJ. 1 1  turma, RESP n° 3549771SC. Registro n° 200101284066.DJ 09 dez. 
2003! p» 00213 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável principio da igualdade entre 
os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no edital, outros não 
poderiam descurnprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificação dada por Carvalho 
Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção. 

Principio de extrema «mportancia para a lisura da licitação pública, significa, segundo 
José dos Santos Carvalho Alho, 'que iodos os interessados em contratar com a Administração devem 
competirem igualdade de condições, seri que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro. 

A margem do aduzido acima observe-se o entendimento doutrinário de Celso Antônio 
Bandeira de Mello sobre o assunto em que$o: 

"1 - Licitação, pois, é um procedimento competitivo - obrigatório como regra - pelo 
qual o Estado £ demais entidades governamentais, para constituirem relações 
jurídicas as mais obsequiosas aos interesses a que devem servir, buscam selecionar 
sua contraparte mediane disputa constituída e desenvolvida isonQmicamente entre 
os interessados, na conformidade dos parâmetros antecipadamente estabelecidos e 
divulgados. 
2 - Fácil é ver-se que a [idtação não é um fim em si mesmo, mas um meio pelo qual 
se busca a obtenção do negócio mais conveniente para o atendimento dos interesses 
. necessidades públicas a serem supridos, tanto para assegurar, neste desiderato, o 

]D]ano repe ito aop lo da isonom;a i é: o dever de ensejar iguais 

Q&1QLJøQaaos gjLpSnje.rn disputar o tratamento das relações luridicas em 
QQfOrPúbHCO esempenhado. 
Tem, pois um cair rianifestadamente  instrumental e competitivo, pois é um 
recurso, urna iiR, ard que as entidades estatais possam aportar idônea e 
satisfatoriamente na atifação de um interesse público a ser preenchido mediante 
relação firmada com ditn3m. Logo, a obrigatoriedade do uso de tal instituto -. sem 
dúvida irnportantíssim, tanto que a própria Constituição o prevê como obrigatório, no 
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ópria Comissão 
Igamento deve o 
)rtanto, deve ser 
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Ait. tiO. C critrt 
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execução o o ti pc  
dia £ hora para r 

' 
oer<.r.: dos 3 

Art. 45 - 0 j 
licitação ou o 
de licitarão, 
acordo cem c 
si a aferição p 

Zaneila di Pti 
ebvo, que é deccirência tarnhei  

a descumpndo é o não menos importante principio do 
gr a uni final, esse final é o julgamento, realizado pela 
a no caso de convite, por um servidor nomeado. Esse 

o indicado, no instrumento convocatório. Tal julgamento, 
sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no 
parbcipar da tictaço tem o direito de saber qual ,é o critério 
assim 040i. 

o do julgamento objetivo encontra arrimo nas normas dos 
1, todos da Lei n° 8.666193 e suas alterações, ipsis Iiteris: 

no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 
eressada e de seu setor, a moaalldade, o regime de 
ação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, 

u'io da documentação e proposta, bem como para inicio 
's- a indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

nto, corri disposições claras e parâmetros objetivos; 

processada v julgada com observância dos seguintes 

Icação .as propostas de acordo cern es critérios de 

das przyostas a Comissão (enrá em consideração os 
nídos ym ed'!al ca 'o convite, os quais não devem 
ri ncipíos estb'3lwidos por esta Lei 

das pr 'astas sfl objetivo, devendo a Comissão de 
'el peio convite readzá-Io em conformidade com es tipos 

Me pele reftridos~ de maneira a possibilitar ,  
óryâos de controle. 

principio, afirma que, "Quanto ao julgamento 
'ade. está assente seu significado: 21tment2 
.xedos no edital." 

odavar que. 



- 	 No ê por D itro m 
descumprimento desses princípios, ar9in 

ao descumpridos itens do edital, da legalidade 
ivocatorio resta previsto em lei (Art. 41, Lei n° 
citantes quando uns cumpriram rigorosamente o 
editalícios, portanto não há mais o que se cogitar 
itada. 

em se ao Executivo, Legislativo e Judiciário, 
ação de todas as normas jurídicas vigentes. No 

as leis e não dos homens 

que Celso Antonio Bandeira de Mello dá ênfase ao 
ia que: 

ilto mais grave que transgredir uma norma qualquer. A 
c mpi!c& ofensa não apenas a um especifico 
mas a todo o sistema de comandos. E a mais grave 

h1;onstitucionaiidade, conforme o escalão do principio 

ntumélia irremissível a seu arcabouço lógico e 
sfra, Isto porque, com ofendê-lo, abatem-se as 
da a estrutura nelas esforçada." 

reo estritamente estabelecidos em lei, como já 
a ferir ,o princípio da Legalidade dos atos públicos, 
pelos enunciados em tela, 

ui-se basilar na atividade administrativa e segundo o 
lo instituído em lei, ou seja, o administrador ou gestor ,  
n. Seu facere ou nori facere decorre da vontade 

se confundem, segundo a teoria da presentação de 
10 sentido é a lição de Celso Rtbe'ro Bastos: 

oe aplica aØdoordenamento iUKftCO. Assim senuo, 
mais atrelada estiver flpjja lei cgja 

py,jcx (CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 
1996 1  p. 25.) 

\BRk FAGUNDES, em sua obra "O Controle dos Atos 
ia, São Paulo, 1984, pág. 3, assevera, 

Lei de Oficio,' 
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'Os princípios constitucionais 
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e 64, nos ensina que: 

".o contrario dos ;adiculares, os quais podem 1 
Administrarão ao pode fazer o que a Lei antecipa 

"o espírito de Lei, o m da Lei, forma com 
ndestru'uvei, e a tal pacto, que nunca poderemo 
se não in'erpretarmos o texo da Lei de acordo cc 

Desta feita, habilitar a recorrente seria incorrer er 
consequentemente, do pro ei imetr licitatário, caso em que havei 

Hcil 	 lios diapasão arremata 	y Lopes Meire, em ensinamento percucie 

"Ato nula é o u nasce afetado de vício s 

010 ICOLCJOVUO JULIOIOO IJIao'ulIuo 

ativo, 110  edição, Malheiros, pág. 63 

azar tudo o que a Lei não proíbe, à 
lamente autorize". 

seu texto um todo harmônico e 
estar seguros do alcance da norma, 
ii o espirito da Lei" 

i ilegalidade do ato administrativo, e, 
ia de ser o mesmo anulado. Nesse 
te que. 

isanável por ausência ou defeito 
ou no procedimento formativo. A 
explícita quando a lei comina 
dão origem; é virtual quando a 

reconhecidos p;;a retção das normas concernentes ao ato, Em qualquer 
destes casos, porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não produz qualquer efeito 
válido em e as pari es, pesa evidente razão de que não se pode adquirir direitos 

Os t a a "OIkFPO ADMIN tTRA7' VO BRASILEIRO, RT, ir ed. , São Paulo, p. 
1 1?) 

Desta fornia, entendemos pela permanência da inabilitação da empresa recorrente 
pelas razões acima expostas, mantendo-se o julgamento dantes proferido como forma de preservar-se a 
legislação competente, mormente os princípio norteadores da atividade administrativa, tais quais, o da 
legalidade, igualdade, imoessoalidade, morali4ade vinçufacão ao instrumento convocatório e julgamento 
objetivo. 

Cariré — Ce, 26 de sembro de 2018 

An nSi 	Carvalho t  
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Julgamento de Recurso Administrativo 

Ratificamos o posicionamento da Comissão de Licitação cio Município de Cariré quanto aos 
procedimentos processuais e de julgamento acerca cia Tomada de Preços flQ 

015/2018/SMI-TP, principal mente ao tocante a permanência da inabilitação da empresa 
JUAÇABA CONSTRUÇõES, LOCAÇÀ0 E SERVIÇOS EIRELI, vencedora do certame, por 
entendermos condizentes corri as lunnas legais e editciícias. 
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